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Assembleia Municipal da Cidade                  
de Tete

DELIBERAÇÃO

No uso das competências que lhe são conferidas pela alínea b) do 
n.º 3, do artigo 45, da Lei n.º 6/2018, de 3 de Agosto, conjugado com b)                                              
n.º 1, do artigo 29, do Regimento da Assembleia Municipal, a Assembleia 
Municipal da Cidade de Tete, reunida na sua IV.ª Sessão ordinária, no dia 
3 de Novembro de 2022, com 34 membros em efectividades de funções 
na Assembleia Municipal, deliberou:

1. Aprovado o PESOM – Plano Económico, Social e Orçamento               

do Município pra o ano de 2023. 

O Presidente, Carlos Daquissone Siedade.

Fundamentação

As Autarquias locais gozam de autonomia administrativa, financeira 

e patrimonial, possuindo finanças e património, geridos autonomamente 

pelos respectivos órgãos, e o regime de autonomia financeira                                           

e patrimonial das autarquias locais compreende os seguintes poderes: 

elaborar, aprovar, alterar e executar Planos de actividades e Orçamentos 

nos termos da alínea a), do n.º 2, do artigo 3, da Lei n.º 1/2008, de 

16 de Janeiro conjugado com a alínea a), do n.º 3, do artigo 9, da Lei                                                                                      

n.º 6/2018, de 3 de Agosto.

No orçamento do exercício económico de 2023, as receitas foram 

previstas no montante de 668.157.750,00MT (seiscentos e sessenta 

e oito milhões, cento e cinquenta e sete mil, e setecentos e cinquenta 

meticais), igual valor fixado para as despesas de igual período, conforme 

as tabela abaixo:

1.Receitas

Código Descrição Dotação

100000 Receitas Correntes 534,774,750.00

110000 Receitas Tributárias 407,126,600.00

170000 Transferências Correntes 127,648,150.00

200000 Receitas de Capital 133,383,000.00

220000 Alienação do Património Autárquico 2,246,000.00

240000 Rendimentos de Bens Móveis e Imóveis 1,371,090.00

250000 Trsnsferências de Capital 78,824,070.00

290000 Outras Receitas de Capital 50,941,840.00

Total 668,157,750.00

2. Despesas

CED
Dotação

Código Descrição

100000 Despesas Correntes 493,816,698.00

110000 Pessoal 194,278,192.00

120000 Bens e Serviços 255,905,234.00

140000 Transferências Correntes 915,942.00

160000 Exercicios Findos 42,717,330.00

200000 Despesas de Capital 174,341,052.00

210000 Bens de capital 159,015,452.00

220000 Transferências de Capital 325,600.00

240000 Demais Despesas  de capital 15,000,000.00

Total 668,157,750.00
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

ASCE - Equipamento                        
e Serviços – Sociedade 

Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e oito de dezembro de dois mil vinte 
e dois, foi matriculada, na CREL, sob o NUEL 
101903931, a cargo de Leonardo Armando, 
conservador e notário superior, uma sociedade 
unipessoal de responsabilidade limitada 
denominada ASCE - Equipamento e Serviços 
– Sociedade Unipessoal, Limitada. Constituída 
entre a sócia: Meivess da Elsa Rupia, maior, 
solteira, de nacionalidade moçambicana, natural 
da Beira, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 070102165356Q, emitido a 27 de Junho 
de 2022, pelo Serviço de Identificação Civil 
de Nampula. Celebra o presente contracto de 
sociedade que na sua vigência se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
ASCE - Equipamento e Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, tem a sua sede na rua, 
cidade de Nampula podendo abrir escritórios 
ou qualquer outras formas de representação em 
qualquer parte do território nacional e rege-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicação.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se seu começo a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a)  Exercício da actividade comercial, 
venda de equipamentos de proteção 
individual de trabalho;

b) Fornecimento produtos alimentares e 
seus derivados;

c) Fornecimento material de escritório e 
consumíveis;

d) Fornecimento de produtos de higiene 
e limpeza;

e) Serviços de restauração. 

 Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades, complementares ou conexas 
do objecto principal, desde que os sócios 
assim deliberem em assembleia geral e obtidas 

as necessárias autorizações das entidades 
competentes.

ARTIGO QUATRO

Capital social

O capital social, integralmente em dinheiro, 
é de cem mil (100.000,00MT), e corresponde a 
uma única quota com o mesmo valor nominal, 
pertencente ao único sócio Meivess da Elsa 
Rupia.

ARTIGO OITAVO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelo socio, que se reserva o direito 
de os dispensara todo o tempo.

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por estes nomeados, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o socio como os administradores poderão 
revogá-los a todo tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

Três)  Compete  a  adminis t ração  a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro.

Dois) O balanco e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo socio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei comercial.

Nampula, 3 de Janeiro de  2023. —                                 
O Conservador Notário Superior, Ilegível.

 BDR Freight, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de dia oito do mês de Outubro de dois mil e 
vinte e dois, em assembleia geral da sociedade  
BDR Freight, Limitada, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, com 
capital social de vinte mil meticais, constituída e 
regulada pelo direito moçambicano, registada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
sob NUEL 100870509, procedeu-se cedência 
de quotas e alteração parcial do pacto social 
na sociedade.

Em consequência desta deliberação altera-se 
artigo quarto, dos estatutos que passam a ter a 
seguinte nova redacção: 

.............................................................

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), correspondente a 
soma de duas quotas quotas distribuída 
da seguinte forma: 

a) Uma quota no valor nominal de 
19.000,00MT (dezanove mil 
meticais), correspondente e 
pertencente ao sócio Brighton 
Bingandadi; 

b) Uma quota no valor nominal de 
1.000,00MT (mil mil meticais), 
correspondente pertencente ao 
sócio Verónica Jordão Tagume 
Bingandadi;

Dois) Em tudo não alterado se mantém 
as disposições do pacto social anterior.

Maputo, 6 Abril de 2023. — O conservador, 
Ilegível.
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Best Smiles Consultório 
Dentário – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e um de Novembro de dois mil e 
vinte dois, foi matriculada, na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais de Nampula, 
sob o NUEL 10181765, a cargo de Leonardo 
Armando, conservador e notário superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Best Smiles Consultório 
Dentário – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
constituída entre a sócia Rosmina Rachidda 
Chime, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Angoche, província de Nampula, 
nascida a 26 de Junho de 1993, residente em 
Nampula, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 030105102290B, emitido pelo Arquivo de 
Identificação da Cidade de Nampula, a  4 de 
Março de 2020, com validade até 3 de Março 
de 2025, que celebram o presente contrato que 
se regerá nos termos dos artigos abaixo:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade dota a denominação Best Smiles 
Consultório Dentário – Sociedade Unipessoal 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início para 
todos efeitos jurídicos, a partir a data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Nacala-Porto, cidade alta, bloco 1.

Dois) A sede da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro local, por 
simples deliberação da assembleia.

Três) A assembleia poderá deliberar a 
criação e encerramento de sucursais, filiais, 
agências ou outras formas de representação 
comercial em qualquer parte do território 
nacional assim como no estrangeiro, desde que 
seja devidamente conforme a lei.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objeto social:

a) Prestação de serviços de medicina 
dentária (consultas e tratamentos);

b) Assistência em regime ambulatório;
c) Comercialização de fármacos e 

reagentes diversos.

Dois) Poderá igualmente explorar outras 
actividades comerciais e industriais nas quais 

a assembleia acordar e que sejam permitidas 
por lei.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, subscrito integralmente e 
realizado em numerário, é de cinquenta mil 
meticais (50.000,00MT), sendo:

Uma quota nominal no valor de cinquenta 
mil meticais (50.000,00MT), 
correspondente a 100% do capital 
social, pertencente a socia Rosmina 
Rachidda Chime.

ARTIGO SEXTO

(Cessão ou divisão)

Um) A cessão ou divisão de quotas entre os 
sócios é livre, sem prejuízo do estabelecido na 
legislação em vigor.

Dois) A cessão ou divisão de quotas, a 
estranhos a sociedade está sujeita a exercício 
prévio do direito de preferência, em primeiro 
lugar pelos sócios e em segundo lugar pela 
sociedade.

Três) O sócio cedente deve deverá avisar por 
escrito ao sócio preferente, com antecedência 
mínima de sessenta dias, da sua intenção de 
ceder a quota ou parte dela e informá-lo-á de 
todas as condições de negócio. 

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Um) Não serão exigidas as prestações 
suplementares, mais o sócio poderá fazer os 
suprimentos que a sociedade carecer nos moldes 
estabelecidos na lei.

Dois) Os suprimentos feitos pelos sócios, 
para giro da actividade da sociedade, ficam 
sujeitos a disciplina do empréstimo da própria 
actividade.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e sua representação em 
juízo e fora dele, activamente e passivamente 
fica a cargo da sócia Rosmina Rachidda Chime, 
que desde já fica nomeada administradora.

Dois) A administradora não poderá delegar 
parcial ou totalmente os seus poderes a terceiros.

Três) Fica expressamente proibido ao 
administrador, obrigar a sociedade em actos 
e contratos alheios aos negócios sociais, 
particularmente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO NONO

(Contas e resultados)

Um) O relatório de gestão e as contas do 
exercício incluindo o balanço e a demonstração 

de resultados fechar-se-ão com referência à data 
de trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) Os lucros líquidos apurados nos termos 
da lei serão aplicados sucessivamente para:

a) Cobertura dos prejuízos dos exercícios 
anteriores se os houver;

b) Constituição da reserva legal e de 
outras que a lei determinar.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade não se dissolve pela vontade, 
morte ou interdição do sócio, mas apenas no 
caso taxativamente marcado na lei, devendo 
continuar com os herdeiros ou representantes 
do sócio falecido ou interdito, devendo nomear 
de entre eles, um que a todos represente na 
sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Tudo o que estiver omisso será regulado pela 
legislação aplicável e em vigor na República de 
Moçambique.

Nampula, 9 de Janeiro de 2023. —                                       
O Conservador, Ilegível.

Blu Sky & Serviços                         
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 29 de Dezembro de 2022, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101902692, uma entidade 
denominada Blu Sky & Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
por:

Iva Clara da Silva Cuna, de nacionalidade 
moçambicana,  natural  de  Maputo, 
residente na cidade da Matola, no bairro 
do Fomento, casa n.º 52, quarteirão 5, rés-
do-chão, portador do Bilhete de Identidade                                  
n.º 110102262488F, emitido pelos Serviços 
de Identificação da Cidade de Matola, a 24 
de janeiro de 2022.
Pelo presente contrato de sociedade outorga 

e constitui uma sociedade unipessoal de 
responsabilidade limitada., que se rege pelas 
cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

A sociedade adota a dominação de Blu Sky 
& Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada. 
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E tem a sua sede em Mateque Maning, n.º 230, 
quarteirão 4, rés-do-chão, distrito Marracuene, 
podendo abrir sucursais, delegações ou outras 
formas de representação social em qualquer 
parte do território nacional ou fora dele e a sua 
duração é por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

O objecto da sociedade é: 

Comércio a grosso e a retalho de 
bebidas, comércio a grosso de 
produtos alimentares, bebidas 
e tabaco, restauração, catering, 
prestação de serviços, fornecimento 
d e  m a t e r i a l  i n f o r m á t i c o  e 
d idá t ico ,  in te rmediação  de 
negócios, prestação de serviços 
administrativos.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de 50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a uma única quota, 
pertencente a Iva Clara da Silva Cuna.

Uma quota no valor de 50.000,00MT 
(cinquenta mil meticais), que 
corresponde a 100% (cem por 
cento), titulado pelo sócio único Iva 
Clara da Silva Cuna.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído desde que assembleia geral 
delibere e observância das formalidades 
estabelecidas por lei. 

ARTIGO QUARTO

(Divisão e cessão de quotas)

É livre a transmissão de quotas de socio para 
outros integrantes.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A gestão e administração dos negócios 
sociais assim como a representação da sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, é 
da competência do sócio único, Iva Clara da 
Silva Cuna, que fica designado administradora.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura da administradora, ou pela assinatura 
do seu procurador quando expressamente 
nomeado para o efeito.

Maputo, 10 de Abril de 2023. — O Técnico, 
Ilegível. 

KCP Trading, S.A. 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 24 de Março de 2023, foi matriculada 

na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101542963, uma entidade 
denominada KCP Trading, S.A. 

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma 
de sociedade anónima, adopta a firma KCP 
Trading, S.A., e rege-se pelo disposto nos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
de Moçambique, Km 15, Mercado Grossista do 
Zimpeto, na cidade de Maputo, em Moçambique. 

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos sócios, 
transferir a sede da sociedade para qualquer 
outro local, bem como criar, transferir ou 
encerrar sucursais, agências, delegações ou 
quaisquer outras formas de representação 
da sociedade em qualquer parte do território 
nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

 (Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Importação e exportação de produtos 
alimentares, artigos para o lar, 
perfumes, produtos de higiente e 
de outros bens de consumo;

b) Comércio a grosso de produtos 
alimentares, artigos para o lar 
e de outros bens de consumo, a 
estabelecimentos especializados e 
não especializados;

c) Agenciamento do comércio por grosso 
de produtos alimentares, artigos 
para o lar e de outros bens de 
consumo; e

d) Agenciamento do comércio por retalho 
de perfumes e produtos de higiene.

Dois) Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, praticar todos os actos complementares 
da sua actividade e outras actividades com fins 

lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente licenciada e autorizada.

Três) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá participar 
em outras empresas ou sociedades já existentes 
ou a constituir ou associar-se com elas sob 
qualquer forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                 
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em dinheiro, é de cem mil meticais, 
representado por duzentas acções.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais  vezes ,  por  del iberação 
da Assembleia Geral, mediante qualquer 
modalidade ou forma legalmente permitida.

Dois) O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três) Não poderá ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
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limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão nominativas ou 
escriturais. 

Dois) As acções nominativas podem ser 
registadas ou escriturais, devendo as acções 
escriturais revestir sempre a forma de acções 
nominativas. 

Três) As acções nominativas poderão a todo 
o tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cinquenta mil, cem mil ou um milhão de acções, 
a todo o tempo substituíveis por agrupamento 
ou subdivisão. 

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto, remíveis ou não. 

Sete) Os títulos, provisórios ou definitivos, 
serão assinados por dois administradores.

ARTIGO OITAVO 

 (Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO  

(Oneração e transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções, fica condicionada ao exercício do 
direito de preferência da sociedade, mediante 
deliberação dos accionistas tomada em 
Assembleia Geral e, caso a sociedade não o 
exerça, dos accionistas, na proporção das suas 
respectivas participações sociais.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o accionista que pretenda transmitir 
parte ou a totalidade das suas acções deverá 
enviar à sociedade, por escrito, o projecto de 
venda, indicando a identidade do adquirente, o 
preço e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção. 

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência no prazo máximo 
de trinta dias, a contar da recepção do pedido, 
entendendo-se que não pretende adquirir as 
acções caso não se pronuncie dentro do referido 
prazo. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência que lhe assiste, nos termos 
dos números anteriores, a Administração da 
sociedade deverá, no prazo de quinze dias, 
notificar, por escrito, os demais accionistas para 
exercerem o seu direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias. 

Cinco) No caso da sociedade e os accionistas 
renunciarem ao exercício do direito de 
preferência que lhes assiste, as acções poderão 
ser transmitidas nos termos legais.

Seis) A oneração, total ou parcial, das acções 
depende da prévia autorização da sociedade, 
sendo aplicável com as necessárias adaptações 
o disposto nos números anteriores. 

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros, as transmissões e 
onerações de acções efectuadas sem observância 
do disposto no presente artigo. 

ARTIGO DÉCIMO 

 (Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei, emitir quaisquer modalidades ou tipos de 
obrigações.

Dois) A sociedade poderá ainda adquirir 
obrigações próprias, nos termos da lei, ficando 
suspensos os respectivos direitos enquanto as 
obrigações pertencerem à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante deliberação da Assembleia Geral 
dos sócios. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

 (Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

 (Prestações acessórias e suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
acessórias ou prestações suplementares de 
capital até ao montante igual ao valor do 
capital social à data da deliberação dos sócios, 
ficando os sócios obrigados na proporção das 
respectivas participações sociais.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:
a) A Assembleia Geral;

b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

 (Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição, com 
excepção do Conselho Fiscal, cujo mandato 
é de um ano, mantendo-se em funções até à 
Assembleia Geral ordinária seguinte. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

 (Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor. 

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO  

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os sócios, ainda que 
ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO   

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
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ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou por qualquer outra 
forma sujeitas a depósito ou administração 
judicial não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas assembleias gerais. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

 (Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente e um secretário. 

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
da Mesa, será o mesmo substituído por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO NONO  

 (Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, nos termos da 
legislação em vigor, devendo indicar os poderes 
conferidos, mediante procuração outorgada por 
escrito ou, no caso das pessoas colectivas, por 
simples carta dirigida ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, e entregue na sede social da 
sociedade até às dezassete horas do penúltimo 
dia útil anterior ao da assembleia.

ARTIGO VIGÉSIMO 

 (Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a 
restituição das prestações acessórias 
ou suplementares e a prestação de 
suprimentos; 

h) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução e 
liquidação da sociedade;

j) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

k) Deliberar sobre a admissão à cotação 
de Bolsa de Valores das acções 
representativas do capital social da 
sociedade;

l) Deliberar sobre a subscrição ou 
aquisição de participações sociais 
no capital de outras sociedades; 

m) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 
estatutária ou legal sucessivamente 
em vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade; 

n) Deliberar sobre a abertura ou 
encerramento de estabelecimentos;

o) Deliberar sobre a alteração da sede 
social e do artigo dos estatutos 
relativo à sede social;

p) Deliberar sobre a subscrição ou 
aquisição de participações sociais 
no capital de outras sociedades; 

q) Deliberar sobre a transmissão, 
oneração ou alienação de activos 
da sociedade cujo valor patrimonial 
não exceda dez por cento do capital 
social.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

 (Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de anúncios publicados num dos 
jornais mais lidos do local da sede social ou por 
cartas dirigidas aos sócios, com trinta dias de 
antecedência, salvo se for legalmente exigida 
antecedência maior, devendo mencionar o 
local, o dia e hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direito de voto e todos 

manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Três) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal ou do Fiscal Único ou, ainda, 
de accionistas, que representem mais de dez por 
cento do capital social.  

Quatro) O requerimento referido no número 
anterior será dirigido ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral e deverá justificar a 
necessidade da convocação da assembleia e 
indicar, com precisão, os assuntos a incluir 
na ordem de trabalhos da Assembleia Geral a 
convocar. 

Cinco) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

 (Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
cinquenta por cento do capital social.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quorum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO  

 (Quórum deliberativo)

Um) As deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas por votos expressos que 
representem cinquenta por cento do capital 
social mais um voto, salvo quando a lei ou os 
presentes estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções averbadas a seu favor no Livro de 
Registo de Acções ou na competente conta de 
registo de emissão de acções até oito dias antes 
da data marcada para a assembleia, devendo 
permanecer registadas a favor dos accionistas 
até ao encerramento da reunião. 
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ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO  

 (Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nas respectivas 
convocatórias.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nas convocatórias da Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia 
Geral deverá ser lavrada uma acta, a qual será 
assinada pelo Presidente e pelo Secretário da 
Mesa da Assembleia Geral ou por quem os 
tiver substituído nessas funções, salvo se outras 
exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

 (Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente,  sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO  

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver 
em condições de funcionar, mas não seja 
possível, por motivo justificável, dar-se 
início aos trabalhos ou, tendo sido dado 
início, os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se, será a reunião 
suspensa para prosseguir em dia, hora e local 
que forem no momento indicados e anunciados 
pelo Presidente da Mesa, sem que haja de ser 
observada qualquer outra forma de publicidade 
ou convocação.   

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo distar mais de trinta dias 
entre as sessões.  

SECÇÃO III 

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO  

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração‚ composto por um número 
impar de membros efectivos, que poderá variar 
entre um a três, conforme o deliberado pela 
Assembleia Geral que os eleger.

Dois) A Assembleia Geral que eleger o 
Conselho de Administração, indicará de entre os 
membros do Conselho, o respectivo presidente.

Três) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído por 
cooptação do Conselho de Administração, até 

à primeira reunião da Assembleia Geral que 
procederá à eleição do novo administrador, 
cujo mandato terminará no final do mandato 
então em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO  

 (Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social, que por lei ou pelos presentes 
Estatutos não estejam reservados à 
Assembleia Geral; 

c) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida; 

d) Eleger administradores, por cooptação, 
conforme previsto no artigo 
vigésimo oitavo dos presentes 
estatutos;

e) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da Assembleia Geral; 

f) Contratação de empréstimos, até ao 
montante de USD 10 000,00, bem 
como, prestar garantias, em nome 
da sociedade, para assegurar os 
referidos financiamentos;

g) Constituir mandatários da sociedade, 
incluindo mandatários judiciais, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos mandatos; e

h) Delegar as suas competências em um 
ou mais dos seus membros, fixando 
as condições e limites dos poderes 
delegados.

Dois) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO  

 (Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 

pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros. 

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, sete dias de 
antecedência, relativamente à data da reunião, 
devendo incluir a data, local, ordem de trabalhos 
e as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO    

 (Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representada. 

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente, bem 
como votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes ou representados, 
cabendo ao presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO 

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração; 

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

c) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos poderes 
que lhe forem delegados pela 
Assembleia Geral ou pelo Conselho 
de Administração;

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente, será 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo 
a assinatura ser aposta por chancela ou meios 
tipográficos de impressão.
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SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO  

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO  

 (Composição)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do 
Conselho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
e o fiscal único são eleitos na Assembleia 
Geral ordinária, mantendo-se em funções até à 
Assembleia Geral ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO  

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo presidente, pela maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

Cinco) As actas das reuniões do Conselho 
Fiscal serão registadas no respectivo livro 
de actas, devendo mencionar os membros 
presentes, as deliberações tomadas, os votos 
vencidos e respectivas razões, bem como os 
factos mais relevantes verificados pelo Conselho 
Fiscal no exercício das suas funções e deverão 
ser assinadas pelos membros presentes. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO  

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade. 

CAPÍTULO IV 

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO          

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO          

(Aplicação dos resultados)

Os lucros líquidos que resultarem do balanço 
anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou 
reintegração da reserva legal, até 
que represente, pelo menos, a quinta 
parte do montante do capital social;

b) Pelo menos vinte por cento, após a 
dedução das importâncias destinadas 
à constituição da reserva legal,  
serão destinados ao pagamento do 
dividendo obrigatório, podendo, 
porém, este deixar de ser pago 
aos accionistas, por proposta do 
Conselho de Administração, com 
parecer do órgão de fiscalização e 
aprovado pela Assembleia Geral, 
havendo fundado receio de que 
se o seu pagamento venha a criar 
grave dificuldade financeira para a 
sociedade; e 

c) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO          

 (Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral. 

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

 (Membros do Conselho de Administração)

Até à primeira reunião da Assembleia Geral, 
o Conselho de Administração da sociedade será 

constituída pelo Excelentíssimo Senhor Paulo 
Alexandre Brazao Ornelas.

Maputo,  30 de Março de 2023. —                                        
O Conservador, Ilegível.

MAKALELO - Corporação, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Julho de dois mil e vinte e 
dois, foi matriculada, na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Nampula, 
sob o NUEL 101798453, a cargo de Hermínia 
Pedro Gomes, conservadora e notária superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
l imi tada denominada MAKALELO - 
Corporação, Limitada, constituída entre os 
sócios: Aniceto Domingos António Ecuazune, 
maior, solteiro, natural de Nampula, residente 
na cidade de Nampula, bairro de Marrere, 
Posto Administrativo de Natikiri, Unidade 
Comunal Acordos de Lusaka, portador do 
Bilhete de Identidade n.° 030102406265Q, 
emitido a 13 de Maio de 2022, pelo arquivo 
de Identificação Civil de Nampula, e NUIT 
124991994; e Jimmie Raul de Fátima António 
Ecuazune, maior, solteiro, natural de Nampula, 
residente na cidade de Nampula, bairro de 
Mutauanha, Unidade Comunal Eduardo 
Mondlane, quarteirão 12, casa n.° 800, do 
Bilhete de Identidade n.° 030105351024N, 
emitido a 29 de Julho de 2019, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula, todos 
doravante designados sócios. Celebra-se de 
acordo com o princípio da boa-fé, colaboração 
mútua e de acordo com o Código Comercial, 
o presente contrato de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se rege pelas 
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a firma, MAKALELO 
- Corporação, Limitada com sede na cidade de 
Nmpula, Posto Administrativo de Murapaniua, 
bairro de Murapaniua, no Edifício do Grande 
Bazar, Numero H2, podendo por deliberação 
dos seus sócios, abrir, manter, transferir 
ou encerrar sucursais, filiais, escritórios ou 
qualquer outra forma de representação em 
qualquer ponto do país, onde e quando os sócios 
acharem necessário.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Fornecimento de bens e prestação de 
serviços;
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b) Consultoria em arquitetura e 
planeamento físico;

c) Logística e transportes.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares que 
achar necessárias não contrariando a lei.

CLÁUSULA TERCEIRA 

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição. 

CLÁUSULA QUARTA 

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 200.000,00MT 
(duzentos mil meticais), equivalente a 100% 
(cem por cento) de capital social da empresa, 
correspondente a soma de duas quotas desiguais 
assim distribuídas:

a) Aniceto Domingos António Ecuazune, 
com a quota subscrita no valor de 
160.000,00MT (cento e sessenta 
mil meticais), equivalente a 80% 
do capital social;

b) Jimmie Raul de Fátima António 
Ecuazune, com a quota subscrita 
no valor de 40.000,00MT (quarenta 
mil meticais), equivalente a 20% do 
capital social.

CLÁUSULA QUINTA

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser acrescido 
ou reduzido mediante decisão dos sócios, 
alterando-se em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
sera rateado pelos sócios, competindo a estes 
decidir como e em que prazo devera ser feito o 
seu pagamento quando respectivo capital não 
seja logo inteiramente realizado.

CLÁUSULA SEXTA 

(Administração da sociedade)

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, com dispensa de caução, fica 
a cargo do sócio Aniceto Domingos António 
Ecuazune.

Dois) Cabe a administração gerir representar 
a empresa.

Três) O administrador pode indicar um 
substituto para o representar na sua ausência. 

Quatro) O administrador pode nos termos 
da lei, constituir mandatários, substabelecer 
ou delegar toda parte dos seus poderes a um 
dos sócios ou terceiro, por meio de procuração.

Nampula, 20 de Julho de 2022. —                                     
A Conservadora, Ilegível. 

Malunga Service                                     
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia onze de Novembro de dois mil e vinte e dois, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 101873005, 
a sociedade Malunga Service – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, constituída por um 
documento particular a reger se pelas seguintes 
cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Designação, sede, representações                         
e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Malunga Service – Sociedade Unipessoal, 
Limitada e têm a sua sede no bairro Eduardo 
Mondlane, vila de Manjacaze.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

A sociedade dedicar-se-á:

a) Venda de material de escritório;
b)  Manutencao  e  reparação  de 

equipamentos informáticos;
c) Serviços de serigrafia;
d) Prestação de serviços de ornamentação.

ARTIGO TERCEIRO 

 (Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro,  é de (250.000,00MT) 
duzentos e  cinquenta mil  meticais  e  
correspondente à uma única quota com o valor 
nominal, pertencente ao único sócio Ricardo 
Pedro Mateus. 

ARTIGO QUARTO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representacao em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, serú exercida pelo sócio único, 
que assume desde já as funções de administrador 
com a dispensa de caução. 

Dois) O administrador podera delegar os 
seus poderes no todo ou em parte a pessoas 
extranhas a sociedade.

O Técnico, Ilegível.

Maria Madalena Eventos                      
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de vinte e dois de Março de 
dois mil e vinte e tres, exarada a folhas um 

a  três, do Contrato do Registo de Entidades 
Legais da Matola, com NUEL 101958248, foi 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada que se regerá pela 
cláuasulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

É constituída nos termos da lei, e destes 
estatutos, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que adopta a 
denominação de Maria Madalena Eventos e 
Serviços, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na província 
de Maputo, bairro Tsalala, quarteirão n.° 86, 
parcela 712, podendo mediante a deliberação 
da assembleia geral, abrir delegações e filiais, 
sucursais ou qualquer forma de representação 
comercial no país ou no estrangeiro.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, conta-se o seu inicio a partir da 
data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem como objectivo 
principal:

a) Prestação de serviços nas áreas de 
organização de eventos;

b) Actividades de restauração e 
alojamento;

c) Prestação de serviços em várias áreas 
n.e;

d) Actividade de transporte e logística;
e) Actividades industriais;
f) Comércio geral.

Dois) A sociedade poderão ainda, exercer 
outras actividades que sejam conexas ou 
subdiárias da actividade principal.

ARTIGO QUARTO

Capital

Um) O capital social, integralmente realizando 
e subscrito em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vintemil meticais), correspondente a soma de 
três (3) quotas sendo:

a) Fausta Maria Chilaúle Ferreira – 
12.000,00MT – correspondente 
a 60%;

b) Penelope de Jesus Agostinho Ferreira 
– 4.000,00MT- correspondente a 
20%;

c) Divinia Agostinho Ferreira – 
4.000,00MT – correspondente a 
20%.

Dois) O capital poderá ser aumentados 
uma ou mais vezes mediante deliberação da 
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assembleia geral alterando-se um pacto social, 
em observância das formalidades estabelecidas 
por lei.

ARTIGO QUINTO 

Cessação ou divisão de quotas

A sessão ou divisão de quotas é livre entre 
sócios para estranhos, fica dependente de 
consentimento escrito dos sócios não sedente 
aos quais é reservado o direito de preferência 
da sua aquisição.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

A assembleia geral reunirá ordinariamente, 
uma vez por ano para apresentação, aprovação 
ou modificação de balanço e contas do exercício, 
orçamentos dos anos ou períodossubsequentese 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
para quem tenha sido convocada e sempre que 
for necessária. 

ARTIGO SÉTIMO

Administração 

A administração e gerência da sociedade e 
a sua representação, em juízo e fora, activa e 
passivamente, será exercida pela sócia Fausta 
Maria Chilaúle Ferreira.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei, dissolvendo-se por acordos dos sócios 
que serão os liquidatários.

ARTIGO NONO

Em tudo que fica como omissão, deverá ser 
regulamentadode acordo com as disposições 
legais vigentes na Repúblicade Moçambique. 

Está conforme.
M a t o l a ,  3 0 ,  M a r ç o  d e  2 0 2 3 .  —                                                  

O Conservador, Ilegível. 

Marta Soluções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de trinta e um de Março de dois mil e vinte 
e três da sociedade Marta Soluções, Limitada, 
matriculada na Conservatória de Registo das 
Entidades Legais da Cidade de Maputo sob 
NUEL 101808432, deliberaram a alteração do 
objecto da sociedade.

Em consequência, fica o artigo quarto dos 
estatutos da sociedade a conter a seguinte 
redacção:

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Transporte e logística;
b)  Produção ,  p roces samen to  e 

comercialização de produtos 
agrícolas;

c) Gráfica e serigrafia;
d) Consultoria e assessoria.

Maputo ,  5  de  Março de  2023.  —                                           
O Conservador, Ilegível. 

Matola View Residence 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 30 de Janeiro de 2023, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101926389, uma entidade 
denominada Matola View Residence – 
Sociedade Unipessoal, Limitada. 

Nahid Osman, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 100100033438B, 
emitido a 20 de Dezembro de 2022, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, 
residente na rua Heróis Moçambicanos                  
n.° 353-B, quarteirão 20, rés-do-chão, cidade 
da Matola, Matola -C.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede e duração)

A sociedade adopta a denominação Matola 
View Residence – Sociedade Unipessoal, 
Limitada  e tem a sua sede na província de 
Maputo, cidade da Matola, Avenida Zedequias 
Manganhela, n.°  11.082, sua duração será por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto o seguinte:

a) Hotelaria; 
b) Alojamento;
c) Restauração;
d) Catering;
e) Aluguer de salas de conferências;
f) Serviços turísticos.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 500.000,00MT 
(quinhentos  mil meticais), distribuído em uma 
única quota, que corresponde a 100% (cem por 
cento) do capital social.

ARTIGO QUARTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo ao 
sócio decidir como eem que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será a cargo dp sócio único 
Nahid Osman.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários à sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente, uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a 31 (trinta e um) de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados por lei ou por decisão do sócio único, 
quando assim o entender.

ARTIGO NONO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio único, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
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representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo,  29 de Março de 2023. —                                        
O Conservador, Ilegível. 

McMillanwoods Consultores, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia  22 de Março de 2023, foi matriculada sob 
NUEL 101955168, uma entidade denominada 
McMillanwoods Consultores, Limitada,  que irá 
reger-se pelos contrato em anexo.

É celebrado o presente contracto de sociedade 
ao abrigo do artigo 74º do Código Comercial 
vigente na República de Moçambique, o qual se 
regerá nos termos dos artigos seguintes:

Entre: 

McMillanWoods(Moçambique) Sociedade 
Unipessoal,  Limitada, devidamente 
registada sob o NUEL100062712, com a 
sua sede na província de Maputo, cidade da 
Maputo, Avenida  Josina  Machel n.º 885 
R/V, representada por Fernando Baptista 
Fernandes, portador do Bilhete de Identidade  
n.° 110102266141S;

Amélia David Chambale, maior, solteira, 
residente na província de Maputo, cidade 
da Matola, Avenida  Samora Machel, bairro 
Tchumene I, Condomínio Camejo, casa 
A-3/88, portadora do Bilhete de Identidade  
n.° 110100038947N;

Arlete Manuel General Nhambire, maior,casada, 
residente na província de Maputo, cidade de 
Maputo, bairro 25 de Junho, quarteirão 01, 
casa 787, portadora do Bilhete de Identidade  
n.° 100101113403J.

FWG Consultores-SCC Sociedade.Unipessoal,.
Lda ,dev idamente  reg i s tada  sob  o 
NUEL100973022 com a sua  sede na cidade 
de Maputo, bairro do Alto Mae, Avenida  
Emília Daússe n.º 2176, representada por 
Fernando Wetelane Guambe, portador do 
Bilhete de Identidade  n.° 110100466621I.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta da denominação 
de McMillanWoods Consultores, Limitada,uma 

sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, e terá asua sede na cidade de Pemba, 
bairro Cimento, rua do Comércio S/N, podendo 
por deliberação de assembleia geral ser 
transferida para um outro local.

Dois) A sociedade poderá ainda por 
deliberação da assembleia geral criar sucursais, 
delegações, filiais ou outras formas de 
representação comercial em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração e por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início, para todos os efeitos 
legais, a partir da data da assinatura do presente 
contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Prestação de serviços de consultoria 
financeira e gestão;

b) Formação técnico profissional;
c) Representação comercial;
d) Prestação de serviços, aluguer de 

equipamentos; importação e 
exportação.

Dois) É igualmente objecto da sociedade a 
representação comercial bem como associar-se 
ou participar no capital de outras sociedades ou 
constituir no país ou no estrangeiro.

Três) A sociedade poderá ainda exercer 
act ividades de natureza acessória ou 
complementar do objecto principal em que os 
sócios assim o deliberem em assembleia geral, 
desde que devidamente autorizadas.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

 Um) O capital social integramente subscrito 
e realizado em dinheiro e de quinentos mil 
meticais correspondente a:

a) Uma quota no valor nominal de 
125.000,00MT (cento  vinte e cinco 
mil meticais), pertencente ao sócio 
McMillanWoods(Moc) Sociedade 
Unipessoal, Limitada; 

b) Uma quota no valor nominal de 
125.000,00MT (cento e vinte e 
cinco mil meticais), pertencente 
ao sócio Amélia David Chambale;

c) Uma quota no valor nominal de 
125.000,00MT (cento e vinte e 
cinco mil meticais), pertencente 
ao sócio Arlete Manuel General 
Nhambire;

d) Uma quota no valor nominal de 
125.000,00MT (cento e vinte e 
cinco mil meticais) pertencente 
ao sócio FWG.Consultores-SCC-
Sociedade.Unipessoal,.Limitada.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
o capital poderá aumentar ou reduzir por uma 
ou várias vezes.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Os sócios poderão fazer suprimentos a 
sociedade nos termos e condições a fixar pela 
assembleia geral, não sendo exigíveis prestações 
suplementares de capital.

ARTIGO SEXTO

(Morte ou incapacidade dos sócios)

Em caso de falecimento, incapacidade física 
ou mental definitiva ou interdição do sócio, a 
sociedade comunicará com os seus herdeiros ou 
representantes que deverão contar no processo 
deste, os quais deverão nomear entre sí quem a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
se mantiver indivisa.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, gerência                        
e representação

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência e representação)

A gerência da sociedade e sua representação, 
em juizo e for a dele, activa e passivamente, será 
exercida pelo conselho de administração, com 
dispensa de caução, bastando as assinaturas 
de no mínimo dois membros para obrigar a 
sociedade em todos seus actos e contratos.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá ordinariamente, 
uma vez por ano, para apreciação, aprovação 
do balanço de contas do exercícios e para 
deliberar outros assuntos para os quais foi 
convocada e extraordinariamente sempre que 
mostre necessário e serão convocadas por 
meio de carteiras registadas, fax, telefax ou 
correio electrónico com antecedência mínima 
de quinze dias.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO NONO

 (Ano fiscal)

Um) O ano fiscal terá o seu término a 31de 
Dezembro.

Dois) O balanço, a demostração de resultados 
e demais outras contas do exercício fechar-se-
ão em trinta de Março de cada ano e serão 
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submetidos a apreciação da assembleia geral 
para aprovação, até ao dia trinta de Abril de 
cada ano.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução e liquidação)

A sociedade só se dissolverá nos termos 
fixados na lei por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em todo o omisso serão regulados pelas 
disposições legais e aplicáveis na República 
de Moçambique.

Maputo, 6 de Abril de 2023. — O Técnico, 
Ilegível.

NHAL & MSZ Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e cinco de Janeiro de dois mil vinte e 
dois, foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 101688402 
Entidade Legal supra, constituída entre: Nildo 
Joaquim Manuel Joaquim Nhaliginga, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana portador do 
Bilhete de Identidade n.º 100300410548F, de 
vinte e um de Dezembro de dois mil e vinte, 
emitido na cidade de Inhambane, residente no 
bairro Balane 3, cidade de Inhambane, NUIT 
103139449, que outorga neste acto por si e em 
exercício do seu poder parental dos menores, 
Meizel Manuel Nildo Nhaliginga, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º110107715029I, de 
quinze de Novembro de dois mil e dezoito, 
emitido na cidade de Maputo, residente na 
cidade da Maputo, NUIT 161045438, Sula 
Cristina Nhaliginga, solteira, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º110107746353Q, de trinta de Outubro 
de dois mil e dezoito, emitido na cidade de 
Maputo, residente na cidade da Maputo, NUIT 
161045616 e Zuri da Conceição Nhaliginga, 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, titular 
de NUIT n.º110100029701A, emitido na cidade 
de Inhambane, residente, cidade da Maputo, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
seguintes artigos. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede social)

A sociedade adopta a firma NHAL & MSZ 
- Serviços Limitada, sito na N242 - Inhambane/
Praia do Tofo, bairro Chalambe 2, cidade 
de Inhambane, podendo abrir escritórios ou 
quaisquer outras formas de representação em 

qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos efeitos legais a partir da data de assinatura 
do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto, manutenção e 
reabilitação de imóveis, (canalização, pinturas 
e instalações eléctricas); serviços hidráulicos, 
limpeza de depósitos de água; desentupimento/
desobstrução de esgotos e fossas sépticas; 
fumigação; limpezas e higienização gerais 
& prestação de serviços, projectos e design 
de interiores; serviços de frete, abertura 
de poços, levantamentos topográficos e 
georreferenciamento; serviço de lavandaria, 
serviço de administração global de imóveis; 
instalação e manutenção de equipamentos 
informáticos, serviços completares; comércio 
a grosso e/ou retalho, desde que a lei o permita.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é de 170.000,00 MT (cento e setenta mil 
meticais), correspondente a soma de quatro 
quotas e divididos da seguinte forma:

a) 50.000,00MT (cinquenta mil meticais), 
do sócio Nildo Joaquim Manuel 
Joaquim Nhaliginga (32,5%);

b) 40.000,00MT (quarenta mil meticais), 
do sócio Meizel Manuel Nildo 
Nhaliginga (22,5%); 

c) 40.000,00MT (quarenta mil meticais), 
do sócio Sula Cristina Nhaliginga 
(22,5%); 

d) 40.000,00MT (quarenta mil meticais), 
do sócio Zuri da Conceição 
Nhaliginga (22,5%).

Dois) O capital social poderá ser acrescido 
ou reduzido, uma ou mais vezes, após aprovação 
pela assembleia geral.

Três) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções serão os mesmos rateados pelos sócios, 
na sua proporção das quotas.

ARTIGO QUINTO

(Administração gerência e representação)

Um) A gerência da sociedade fica dispensado 
de caução, conforme for deliberado em 
assembleia geral e pertence a sócio Nildo 
Joaquim Manuel Joaquim Nhaliginga desde já 
nomeado director de operações.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos os 
seus actos e contracto é necessário a assinatura 
conjunta de dois sócios. 

Três) Mediante procuração a sociedade 
poderá constituir mandatários para a representar 
em actos ou categoria de actos especificadas na 
procuração. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

A cessão total ou parcial de quotas a 
estranhos depende do consentimento da 
sociedade em primeiro lugar, e os sócios não 
cedentes em segundo lugar, que têm direito de 
preferência na aquisição da quota que se deseja 
alienar, pelo valor que lhe corresponder segundo 
o último balanço aprovado, acrescido da parte 
que lhe couber em quaisquer fundos sociais.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer dos sócios nos seguintes casos:

a) Tratando-se de quotas adquiridas pela 
sociedade;

b) Venda ou adjudicação judiciais;
c) Quando a quota dos sócios prejudicar 

a sociedade no seu bom nome ou no 
seu património;

d) Quando a quota seja cedida com 
violação da regra de consentimento 
estabelecido no artigo sétimo.

Dois) Salvo disposição legal em contrário a 
contrapartida da amortização são:

a) No caso da alínea a), o valor acordado 
entre as partes;

b) No caso a alínea b), o valor resultante 
da aplicação do regime do artigo 
235 do Código Comercial; e

c) Nos casos das alíneas c) o valor 
nominal da quota.

Três) A amortização considera-se realizada 
desde a data da assembleia geral que a deliberar 
podendo, em qualquer caso, o pagamento do 
valor da quota ser efectuado a pronto ou em 
seis prestações trimestrais e iguais, conforme a 
assembleia geral decidir.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolverá nos casos legais 
e em caso de morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, a sociedade continuará com os 
restantes herdeiros representantes do falecido 
ou interdito.

Está conforme.
Inhambane, onze de Abril de dois mil vinte 

e três. — A Conservadora, Ilegível.
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PCP Importação                                 
& Exportação, S.A 

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma 
de sociedade anónima, adopta a firma PCP 
Importação & Exportação, S.A e rege-se 
pelo disposto nos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Eduardo Mondlane, número mil e novicentos 
e vinte e sete, na cidade de Maputo, em 
Moçambique.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos sócios, 
transferir a sede da sociedade para qualquer 
outro local, bem como criar, transferir ou 
encerrar sucursais, agências, delegações ou 
quaisquer outras formas de representação 
da sociedade em qualquer parte do território 
nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

 (Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Importação e exportação de produtos 
alimentares, artigos para o lar, 
perfumes, produtos de higiente e 
de outros bens de consumo;

b) Comércio a grosso de produtos 
alimentares, artigos para o lar 
e de outros bens de consumo, a 
estabelecimentos especializados e 
não especializados;

c) Agenciamento do comércio por grosso 
de produtos alimentares, artigos 
para o lar e de outros bens de 
consumo;

d) Agenciamento do comércio por retalho 
de perfumes e produtos de higiene.

Dois) Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, praticar todos os actos complementares 

da sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente licenciada e autorizada.

Três) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá participar 
em outras empresas ou sociedades já existentes 
ou a constituir ou associar-se com elas sob 
qualquer forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, representado por cem acções.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais  vezes ,  por  del iberação 
da Assembleia Geral, mediante qualquer 
modalidade ou forma legalmente permitida.

Dois) O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três) Não poderá ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão nominativas ou 
escriturais. 

Dois) As acções nominativas podem ser 
registadas ou escriturais, devendo as acções 
escriturais revestir sempre a forma de acções 
nominativas. 

Três) As acções nominativas poderão a todo 
o tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cinquenta mil, cem mil ou um milhão de acções, 
a todo o tempo substituíveis por agrupamento 
ou subdivisão. 

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto, remíveis ou não. 

Sete) Os títulos, provisórios ou definitivos, 
serão assinados por dois administradores.

ARTIGO OITAVO 

 (Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO  

(Oneração e transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções, fica condicionada ao exercício do 
direito de preferência da sociedade, mediante 
deliberação dos accionistas tomada em 
Assembleia Geral e, caso a sociedade não o 
exerça, dos accionistas, na proporção das suas 
respectivas participações sociais.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o accionista que pretenda transmitir 
parte ou a totalidade das suas acções deverá 
enviar à sociedade, por escrito, o projecto de 
venda, indicando a identidade do adquirente, o 
preço e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção. 

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência no prazo máximo 
de trinta dias, a contar da recepção do pedido, 
entendendo-se que não pretende adquirir as 
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acções caso não se pronuncie dentro do referido 
prazo. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência que lhe assiste, nos 
termos dos números anteriores, a administração 
da sociedade deverá, no prazo de quinze dias, 
notificar, por escrito, os demais accionistas para 
exercerem o seu direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias. 

Cinco) No caso da sociedade e os accionistas 
renunciarem ao exercício do direito de 
preferência que lhes assiste, as acções poderão 
ser transmitidas nos termos legais.

Seis) A oneração, total ou parcial, das acções 
depende da prévia autorização da sociedade, 
sendo aplicável com as necessárias adaptações 
o disposto nos números anteriores. 

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros, as transmissões e 
onerações de acções efectuadas sem observância 
do disposto no presente artigo. 

ARTIGO DÉCIMO 

 (Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei, emitir quaisquer modalidades ou tipos de 
obrigações.

Dois) A sociedade poderá ainda adquirir 
obrigações próprias, nos termos da lei, ficando 
suspensos os respectivos direitos enquanto as 
obrigações pertencerem à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante deliberação da Assembleia Geral 
dos sócios. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

 (Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

 (Prestações acessórias e suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
acessórias ou prestações suplementares de 
capital até ao montante igual ao valor do 
capital social à data da deliberação dos sócios, 
ficando os sócios obrigados na proporção das 
respectivas participações sociais.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

 (Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição, com 
excepção do Conselho Fiscal, cujo mandato 
é de um ano, mantendo-se em funções até à 
Assembleia Geral ordinária seguinte. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

 (Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor. 

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO  

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os sócios, ainda que 
ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO   

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou por qualquer outra 
forma sujeitas a depósito ou administração 
judicial não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas assembleias gerais. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

 (Mesa da assembleia geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente e um secretário. 

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
da Mesa, será o mesmo substituído por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO NONO  

 (Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, nos termos da 
legislação em vigor, devendo indicar os poderes 
conferidos, mediante procuração outorgada por 
escrito ou, no caso das pessoas colectivas, por 
simples carta dirigida ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, e entregue na sede social da 
sociedade até às dezassete horas do penúltimo 
dia útil anterior ao da assembleia.

ARTIGO VIGÉSIMO 

 (Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer do 
único sobre as mesmas e deliberar 
Conselho Fiscal ou do Fiscal sobre 
a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
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administradores e os membros do 
Conselho Fiscal;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a 
restituição das prestações acessórias 
ou suplementares e a prestação de 
suprimentos; 

h) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução e 
liquidação da sociedade;

j) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

k) Deliberar sobre a admissão à cotação 
de Bolsa de valores das acções 
representativas do capital social da 
sociedade;

l) Deliberar sobre a subscrição ou 
aquisição de participações sociais 
no capital de outras sociedades; 

m) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 
estatutária ou legal sucessivamente 
em vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  

n) Deliberar sobre a abertura ou 
encerramento de estabelecimentos;

o) Deliberar sobre a alteração da sede 
social e do artigo dos estatutos 
relativo à sede social;

p) Deliberar sobre a subscrição ou 
aquisição de participações sociais 
no capital de outras sociedades; 

q) Deliberar sobre a transmissão, 
oneração ou alienação de activos 
da Sociedade cujo valor patrimonial 
não exceda dez por cento do capital 
social.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

 (Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de anúncios publicados num dos 
jornais mais lidos do local da sede social ou por 
cartas dirigidas aos sócios, com trinta dias de 
antecedência, salvo se for legalmente exigida 
antecedência maior, devendo mencionar o 
local, o dia e hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 

desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Três) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal ou do Fiscal Único ou, ainda, 
de accionistas, que representem mais de dez por 
cento do capital social.  

Quatro) O requerimento referido no número 
anterior será dirigido ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral e deverá justificar a 
necessidade da convocação da assembleia e 
indicar, com precisão, os assuntos a incluir 
na ordem de trabalhos da Assembleia Geral a 
convocar. 

Cinco) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

 (Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
cinquenta por cento do capital social.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quorum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO  

 (Quórum deliberativo)

Um) As deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas por votos expressos que 
representem cinquenta por cento do capital 
social mais um voto, salvo quando a lei ou os 
presentes estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções averbadas a seu favor no livro de 
registo de acções ou na competente conta de 
registo de emissão de acções até oito dias antes 
da data marcada para a assembleia, devendo 

permanecer registadas a favor dos accionistas 
até ao encerramento da reunião. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO  

 (Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nas respectivas 
convocatórias.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nas convocatórias da Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia 
Geral deverá ser lavrada uma acta, a qual será 
assinada pelo presidente e pelo secretário da 
Mesa da Assembleia Geral ou por quem os 
tiver substituído nessas funções, salvo se outras 
exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

 (Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente,  sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO  

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver 
em condições de funcionar, mas não seja 
possível, por motivo justificável, dar-se 
início aos trabalhos ou, tendo sido dado 
início, os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se, será a reunião 
suspensa para prosseguir em dia, hora e local 
que forem no momento indicados e anunciados 
pelo Presidente da Mesa, sem que haja de ser 
observada qualquer outra forma de publicidade 
ou convocação.   

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo distar mais de trinta dias 
entre as sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO  

(COMPOSIÇÃO)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração‚ composto por um número 
impar de membros efectivos, que poderá variar 
entre um a três, conforme o deliberado pela 
Assembleia Geral que os eleger.

Dois) A Assembleia Geral que eleger o 
Conselho de Administração, indicará de entre os 
membros do Conselho, o respectivo Presidente.
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Três) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído por 
cooptação do Conselho de Administração, até 
à primeira reunião da Assembleia Geral que 
procederá à eleição do novo administrador, 
cujo mandato terminará no final do mandato 
então em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO  

 (Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social, que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados à 
Assembleia Geral; 

c) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida; 

d) Eleger administradores, por cooptação, 
conforme previsto no artigo 
vigésimo oitavo dos presentes 
estatutos;

e) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da Assembleia Geral; 

f) Contratação de empréstimos, até ao 
montante de USD 10 000,00, bem 
como, prestar garantias, em nome 
da sociedade, para assegurar os 
referidos financiamentos;

g) Constituir mandatários da sociedade, 
incluindo mandatários judiciais, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos mandatos; e

h) Delegar as suas competências em um 
ou mais dos seus membros, fixando 
as condições e limites dos poderes 
delegados.

Dois) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO  

 (Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 

pelo seu Presidente ou por dois dos seus 
membros. 

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, sete dias de 
antecedência, relativamente à data da reunião, 
devendo incluir a data, local, ordem de trabalhos 
e as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO    

 (Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representada. 

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao Presidente, bem 
como votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes ou representados, 
cabendo ao Presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO 

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração; 

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

c) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos poderes 
que lhe forem delegados pela 
Assembleia Geral ou pelo Conselho 
de Administração;

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente, será 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo 
a assinatura ser aposta por chancela ou meios 
tipográficos de impressão.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO  

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO  

 (Composição)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do 
Conselho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
e o Fiscal Único são eleitos na Assembleia 
Geral ordinária, mantendo-se em funções até à 
Assembleia Geral ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO  

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo Presidente, pela maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
Presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

Cinco) As actas das reuniões do Conselho 
Fiscal serão registadas no respectivo livro 
de actas, devendo mencionar os membros 
presentes, as deliberações tomadas, os votos 
vencidos e respectivas razões, bem como os 
factos mais relevantes verificados pelo Conselho 
Fiscal no exercício das suas funções e deverão 
ser assinadas pelos membros presentes. 
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ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO  

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO          

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO          

(Aplicação dos resultados)

Os lucros líquidos que resultarem do balanço 
anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou 
reintegração da reserva legal, até 
que represente, pelo menos, a quinta 
parte do montante do capital social;

b) Pelo menos vinte por cento, após a 
dedução das importâncias destinadas 
à constituição da reserva legal,  
serão destinados ao pagamento do 
dividendo obrigatório, podendo, 
porém, este deixar de ser pago 
aos accionistas, por proposta do 
Conselho de Administração, com 
parecer do órgão de fiscalização e 
aprovado pela Assembleia Geral, 
havendo fundado receio de que 
se o seu pagamento venha a criar 
grave dificuldade financeira para a 
sociedade; e 

c) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO          

 (Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral. 

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

 (Membros do Conselho de Administração)

Até à primeira reunião da Assembleia Geral, 
o Conselho de Administração da sociedade 
será constituída pelo senhor Paulo Joige Couto 
dos Santos.

Sanlam Moçambique Vida 
Companhia de Seguros, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
por deliberação da Assembleia Geral, de dez de 
Janeiro de dois mil e vinte e três, a sociedade 
Sanlam Moçambique Vida Companhia de 
Seguros, S.A., se procedeu à alteração da sede 
social da sociedade, bem como a alteração do 
contrato de sociedade em conformidade.

Por esta deliberação, aprovou-se por 
unanimidade dos sócios presentes a alteração 
da sede social da sociedade da avenida 
Kenneth Kaunda, n.º 1202, cidade de Maputo, 
Moçambique, para a Avenida da Marginal, 
n.º 81, parcela 141/Z3, rés-do-chão, cidade de 
Maputo, Moçambique.

Em consequência da alteração da sede social 
da sociedade acima deliberada, é alterado o 
artigo primeiro do pacto social, o qual passa a 
ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) (Inalterado).
Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 

da Marginal, n.º 81, parcela 141/Z3, rés-do-
chão, cidade de Maputo, Moçambique, podendo 
mudar a sede, abrir delegações, sucursais, 
agências ou outras formas de representação 
social, quando a administração o julgar 
conveniente.

Três) (Inalterado).
Maputo, 27 de Fevereiro de 2023. —                            

O Técnico, Ilegível.

Serigrafia, Contabilidade                     
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
por escritura de vinte e um de Março de dois 
mil vinte e três, lavrada de folhas nove a 
folhas catorze, do livro de notas para escrituras 
diversas n.º 225-B, do Cartório Notarial 
de Xai-Xai, perante mim, Momede Faruco 
Mamudo Mujavar, licenciado em Direito, 
conservador e notário superior em exercício, 
foi feita a constituição da sociedade Serigrafia, 
Contabilidade e Serviços, Limitada, que se 
regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Serigrafia, Contabilidade e Serviços, Limitada, 
é uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que tem a sua sede em Xai-Xai, 
província de Gaza, República de Moçambique.

Dois) Mediante a decisão dos sócios, a 
sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 

qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional, quando e onde achar conveniente.

Três) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços nas seguintes áreas: 
serviços de gráfica, serigrafia, contabilidade, 
branding, confecção de vestuários, venda de 
material e mobiliário de escritório, venda 
de consumíveis de escritório e escolar, 
venda de recargas diversas, ornamentação e 
decoração, elaboração de balancetes e balanços, 
demonstração de resultados de empresas, 
emissão de parecer financeiro de empresas, 
produtos multimídia e outras relacionadas.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades conexas ou complementares 
ao seu objecto principal, incluindo comissões, 
consignações, agenciamentos, representações 
comerciais de entidades nacionais e estrangeiras, 
desde que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de trezentos mil 
meticais (300.000,00MT), correspondente à 
soma de três quotas desiguais equivalentes a 
100% do capital social, distribuídas da seguinte 
forma:

a) Arlindo dos Anjos Filimão Cuna, com 
uma quota equivalente a 33.34% do 
capital social; 

b) Ilda Filimão Cuna, com uma quota 
equivalente a 33.33% do capital 
social; e

c) Hélio Vasco Nganhane, com uma 
quota equivalente a 33.33% do 
capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído mediante decisão dos sócios.

ARTIGO QUARTO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A gestão, administração da sociedade e 
sua representação, em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, serão exercidas pelo sócio 
Arlindo dos Anjos Filimão Cuna, que assume 
desde já as funções de administrador, com 
dispensa de caução.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura do sócio que está na gestão e 
administração, sendo que, para os actos de 
mero expediente, poderão ser assinados por 
qualquer empregado da sociedade devidamente 
autorizado por meio do mandato.
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Três) Em caso algum, poderá a sociedade 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designamente em letras, fianças e abonações, 
a não ser que especificamente deliberado pelo 
sócio.

O Notário Superior, Ilegível.

Sociedade Top Trade Moc, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
no dia quatro de Abril de dois mil e vinte e 
dois, foi matriculada, na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais de Nampula, sob 
o n.º  101954722, a cargo de Inocêncio Jorge 
Monteiro, conservador e notário superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Sociedade Top Trade 
Moc, Limitada, constituída pelos socios:

Moiz Bin Mahmad Hanif, natural de Jamnagar, 
de nacionalidade indiana, portador de DIRE 
n.º 03IN0004951P, emitido pelos Serviços 
Provinciais de Migração de Nampula, a 8 
de Outubro de 2018, residente no bairro 
Bloco I, cidade de Nacala-Porto, província 
de Nampula;

Diana Maria da Conceição Silva, natural 
de Nacala-Porto,  de nacionalidade 
moçambicana, portadora de Bilhete de 
Identidade n.º 031700931462P, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Nampula, 
a 10 de Agosto de 2021, residente no bairro 
Bloco I, cidade de Nacala-Porto,  província 
de Nampula.

Que celebram entre si o presente contrato 
de sociedade que na sua vigência se regerá com 
base nos artigos que se seguem

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação 
Sociedade Top Trade Moc, Limitada, sua sede 
no bairro  Bloco I, parte alta, cidade de Nacala-
Porto, província de Nampula.                              

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social principal: 

a) Comércio a grosso e a retalho de 
produtos alimentares, fejões, 
amêndoas, amendoim, castanha de 
cajú, gergelim, cereais, sementes, 
leguminosas e oleaginosas;

b) Importação e exportação de produtos 
alimentares;

c) Processamento e embalagem de 
produtos alimentares;

d) Comércio a grosso e a retalho de pneus, 
detergentes; e

e) Outras.

ARTIGO TERCEIRO 

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), correspondente à soma de duas quotas 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de 10.000,00MT 
(dez mil meticais), equivalente 
a 50% (cinquenta por cento) do 
capital social, pertencente ao sócio 
Moiz Bin Mahmad Hanif; e

b) Uma quota no valor de 10.000.00MT 
(dez mil meticais), equivalente 
a 50% (cinquenta por cento) do 
capital social, pertencente à sócia 
Diana Maria da Conceição Silva.

ARTIGO QUARTO 

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e representação da 
sociedade, activa ou passivamente, em juízo e 
fora dele, ficam a cargo dos sócios que desde 
já ficam nomeados administradores.

Dois) Os administradores têm todos 
os poderes necessários de administração 
de negócios ou a sociedade, podendo 
designadamente abrir e movimentar contas 
bancárias e outros efeitos comerciais.

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para prática de 
actos determinados ou categoria de actos a 
delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécie de negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contractos é necessária a assinatura de 
um dos administradores separadamente.

Nampula, 22 de Março de 2023. —                                   
O Conservador, Ilegível.

T.I. Experts – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
no dia dezassete de Maio de dois mil e vinte e 
um, foi registada, sob o NUEL 101541541, a 
sociedade T.I. Experts – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constituída por documento particular.

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação, sede, forma e representa-
ção social)

A sociedade adopta a denominação T.I. 
Experts – Sociedade Unipessoal, Limitada. A 
sociedade tem a sua sede no bairro Chingodzi, 

cidade de Tete, podendo, mediante simples 
deliberação do sócio único, criar ou encerrar 
sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
formas de representação social no país ou no 
estrangeiro, transferir a sua sede para qualquer 
local dentro do território nacional de acordo 
com a legislação vigente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades:

a) Manutenção de computadores;
b) Manutenção de impressoras;
c) Instalação de redes;
d) Criação de cartões de visita;
e) Venda e fornecimento de equipamento 

informático;
f) Fornecimento e venda de material de 

escritório e escolar, produção e 
venda de material e equipamento 
para publicidades, solução de 
segurança electrónica, manutenção 
e suporte em técnico informático, 
consultoria na área de informática, 
estampagem, design  gráfico, 
desenvolvimento de software e 
aplicativos móveis, internet café e 
web marketing.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação 
do sócio, exercer outras actividades comerciais 
conexas ao seu lado objecto principal ou ainda 
associar-se ou participar no capital sócial de 
outras sociedades, desde que para tal obtenha a 
necessária autorização para o efeito.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 50.000,00MT 
(cinquenta mil meticais) e corresponde a uma 
única quota no valor nominal de cinquenta 
mil meticais, equivalente a cem por cento do 
capital social, pertencente ao único sócio, Vaz 
Inácio Joaquim, solterio, maior, natural de Tete, 
de nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade de Tete, bairro Chingodiz, titular de 
Bilhete de Identidade n.º 050102740918Q, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
da Cidade de Tete, a 26 de Maio de 2019, com 
NUIT 128480714.

ARTIGO QUINTO

(Administração, representação e vincula-
ção)

Um) A sociedade será administrada e 
representada pelo seu único sócio, Vaz Inácio 
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Joaquim, que fica desde já nomeado como 
administrador, com dispensa de caução, 
competindo ao administrador exercer os mais 
amplos poderes, representado a sociedade 
em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, 
na ordem jurídica interna ou internacional, e 
praticando todos os actos tendentes à realização 
do seu objecto social.

Dois) O administador poderá fazer-se 
representar no axercício das suas funções, 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para a prática de determinados 
actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obriagada nos 
seus actos e contratos pela assinatura do 
administrador ou pela assinatura da pessoa 
ou pessoas em quem serão delegados poderes 
para o efeito.

Qatro) Em caso algum, a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito ao seu objecto social, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO SEXTO

(Disposições finais)

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições vigentes 
na República de Moçambique.

Está conforme.
Tete, 10 de Abril de 2023. —  O Conservador 

e Notário Superior, Lismo Baera Júnior.

Teragro, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 8 de Março de 2023, foi matriculada, na 
Conservatória do Registo de Entidades Legais, 
sob o NUEL 101946274, uma entidade 
denominada Teragro, Limitada.

Vikram Pabari, cidadão indiano, casado, nascido 
em Poona, Índia, titular de passaporte n.º 
Z3279581, emitido a 28 de Novembro de 
2016, pela Embaixada da Índia no Dubai, 
residente em Dubai, agindo na sua qualidade 
de sócio; e

Ângelo Campos Ferreira, cidadão brasileiro, 
casado, nascido em Ipatinga, Minas Gerais, 
República Federativa do Brasil, titular de 
passaporte n.º GB323346, emitido a 27 
de Janeiro de 2020, pelas Autoridades da 
República Federativa do Brasil, residente 
no Brasil, agindo na sua qualidade de sócio.

CLÁUSULA PRIMEIRA 

(Tipo de empresa)

Os termos e condições estão previstos para 
a constituição de uma sociedade por quotas.

CLÁUSULA SEGUNDA 

(Nome)

A empresa adotará o nome Teragro, 
Limitada.

CLÁUSULA TERCEIRA 

(Sede)

Um) A sociedade tem sede na avenida 
Momed Siad Barre, n.º 132, bairro Central, 
distrito municipal Kamaxe Shake Itqueni, 
cidade de Maputo.

Dois) Por deliberação dos sócios em 
assembleia geral,  a sociedade poderá 
deslocalizar a respectiva sede, criar sucursais, 
filiais, agências, delegações e outras formas de 
representação, em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro.

CLÁUSULA QUARTA

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do registo comercial.

CLÁUSULA QUINTA 

(Objecto social)

Um) A empresa tem como objeto social as 
actividadade seguintes:

a) Agro-processamento e comercialização 
d e  c e r e a i s ,  o l e a g i n o s a s  e 
leguminosas;

b) Agente do comércio a grosso de 
fertilizantes e produtos químicos;

c) Comércio a grosso de cereais, sementes, 
leguminosas e oleaginosas;

d) Comércio a grosso de matérias-
primas, agrícolas, têxteis, máquinas 
e equipamentos agrícolas;

e) Comércio geral a grosso e a retalho, 
com importação e exportação;

f) Actividade industrial de corte e costura 
de sacos.

Dois) Mediante deliberação dos sócios em 
assembleia geral, a sociedade pode exercer 
qualquer atividade relacionada e complementar 
à descrita no número anterior, para a qual obterá 
autorização das autoridades competentes.

Três) Mediante deliberação especial dos 
sócios em assembleia geral, a sociedade pode 
adquirir uma participação no capital social 
de outras sociedades ou associar-se a elas de 
qualquer forma legalmente permitida.

CLÁUSULA SEXTA 

(Capital social)

Um) O capital social será de cem mil 
meticais (100.000,00MT), integralmente 
subscrito e pago em dinheiro, dividido em duas 
quotas pertencentes a:  

a) Vikram Pabari, detentor de uma 
quota de cinquenta mil meticais 

(50.000,00MT), correspondente 
a cinquenta por cento (50%) do 
capital social; e 

b) Ângelo Campos Ferreira, detentor de 
uma quota de cinquenta mil meticais 
(50.000,00MT), correspondente 
a cinquenta por cento (50%) do 
capital social.

Dois) Poderão ser efectuadas prestações 
suplementares do capital nas condições que 
forem deliberadas pelos sócios. 

Três) Os sócios poderão fazer suprimentos 
de que a sociedade carecer nas condições que 
vierem a ser deliberadas em assembleia geral.

CLÁUSULA SÉTIMA 

(Transferência e ónus de quotas)

Um) A repartição e transmissão de quotas 
entre os sócios é livre e para terceiros dependerá 
de deliberação dos sócios aprovadas em 
assembleia geral.

Dois) A transferência de quotas não terá 
qualquer efeito em relação à sociedade até que 
seja notificada por escrito.

Três) A sociedade, em primeiro lugar e, 
os sócios, em segundo lugar, têm o direito de 
preferência relativamente à transferência de 
quotas inter vivos para terceiros, sendo que o 
direito de preferência dos sócios será exercido 
proporcionalmente às respetivas quotas.

Quatro) A transferência mortis causa 
será efetuada em conformidade com as leis 
sucessórias sob reserva do direito da sociedade 
de amortizar as quotas.

Cinco) A sociedade e os outros sócios têm 
igualmente o direito de preferência em caso de 
execução judicial da quota de um sócio.

Seis) Os sócios não podem dar em penhor 
ou onerar as quotas de forma alguma.

CLÁUSULA OITAVA

(Distribuição de lucros)

Um) A distribuição dos lucros será efetuada 
proporcionalmente à quota de cada sócio.

Dois) Em conformidade com a deliberação 
que para o efeito venha a ser tomada pela 
assembleia geral, sob proposta da administração, 
e dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Reserva legal;
b) Amortização de obrigações em relação 

aos sócios, correspondentes a 
empréstimos e outras contribuições 
para a sociedade que tenham sido 
acordadas entre eles e sujeitas à 
deliberação da assembleia geral.

CLÁUSULA NONA

(Amortização das quotas)

Um) A amortização das quotas só pode 
ocorrer em caso de exclusão ou de expulsão de 
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um dos sócios, desde que tal amortização seja 
deliberada em assembleia geral, aprovada pela 
maioridade dos votos dos sócios presentes ou 
representados, não contando com o voto do 
sócio a ser excluído ou destituído.  

Dois) A exclusão de um sócio pode ocorrer 
nos seguintes casos:

a) Por morte, interdição ou inabilitação 
do seu titular;

b) Se a quota de um dos sócios for 
dada como garantia, penhorada 
ou apreendida, sem qualquer 
oposição apresentada nos dois 
últimos casos mencionados tendo 
sido judicialmente confirmada pelo 
respetivo titular;

c) Em caso de venda ou adjudicação 
judicial;

d) Quando a quota for transferida em 
violação das disposições legais e 
estatutárias; 

e) Sempre que se determine num tribunal 
que o titular tenha intencionalmente 
lesado o bom nome da sociedade ou 
do seu património. 

Três) A amortização da quota tem por efeito 
a extinção da mesma, sem prejuízo dos direitos 
adquiridos e das obrigações já vencidas.

Quatro) Considera-se que a amortização é 
efetuada na data da assembleia geral em que seja 
aprovada a exclusão do sócio e produz efeitos 
com a notificação do sócio excluído.

Cinco) A amortização será efetuada pelo 
valor da quota, decidido em assembleia geral, 
mediante deliberação dos sócios em assembleia 
geral e definido de acordo com o último balanço 
aprovado pela empresa, elaborado nos últimos 
seis (6) meses anteriores à amortização.

CLÁUSULA DÉCIMA 

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade pode, mediante deliberação 
dos sócios em assembleia geral, adquirir quotas 
próprias a título oneroso e, por mera deliberação 
da administração, a título gratuito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

(Órgãos sociais)

A empresa terá os seguintes órgãos: 
assembleia geral e administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  

(Assembleia geral)

A assembleia geral é o órgão de decisão 
mais elevado da sociedade e os sócios farão 
parte da mesma.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

(Quórum e votação)

Um) A assembleia geral reunir-se-á, 
ordinariamente, nos três meses imediatos ao 
termo de cada exercício.

Dois) Em todas as sessões da assembleia 
geral, serão lavradas actas, as quais se 
consideram eficazes após assinatura dos sócios 
ou respectivos representantes que tenham 
participado na sessão, quando consignadas no 
livro de actas ou reconhecidas notarialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á, 
normalmente, nos três meses imediatamente 
a seguir ao final de cada exercício financeiro.

Dois) A convocação da assembleia geral 
compete à administração e deve ser feita 
por meio de carta ou e-mail expedido com 
antecedência mínima de quinze (15) dias.

Três) A assembleia geral reúne-se, 
extraordinariamente, sempre que devidamente 
convocada, por iniciativa do presidente da mesa 
ou a requerimento da administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

(Administração)

Um) A sociedade será gerida e representada 
por dois administradores.

Dois) Os administradores são nomeados 
em assembleia geral, podendo a nomeação 
do mesmo recair sobre pessoas estranhas à 
sociedade, sendo dispensada a prestação de 
caução para o exercício do cargo.

Três) Compete aos administradores:

a) Exercer os mais plenos poderes de 
gestão, no pleno respeito pelas 
deliberações da assembleia geral;

b) Praticar todos os actos em conformidade 
com o objecto da sociedade e no 
interesse desta;

c) Representar a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora 
dele.

Quatro) O administrador pode nomear um 
representante ou procurador com poderes, no 
todo ou em parte, dentro dos limites do seu 
mandato.

Cinco)  F icam desde  já  nomeados 
administradores da sociedade os sócios Vikram 
Pabari e Ângelo Campos Ferreira.

Seis) A sociedade fica obrigada, em relação a 
todos os actos ou negócios, pela assinatura única 
de um dos sócios administradores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

(Dissolução)

Um) Em caso de extinção, morte ou 
interdição de um dos sócios, a sociedade não 
se dissolve, sendo a quota do sócio extinto, 
falecido ou interdito transmitida para os 
herdeiros, sociedade ou sócios. A administração 
será assegurada pelo sócio sobrevivo.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei ou por deliberação unânime dos 
sócios em assembleia geral especificamente 
convocada para o efeito, sendo que em caso 
de dissolução todos eles serão liquidatários, 
devendo proceder à liquidação como então 
deliberarem.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

(Omissões)

Em caso de omissões, os estatutos regem-se 
pelas disposições legais aplicáveis e em vigor 
na República de Moçambique.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

(Litígios)

Quaisquer litígios que possam surgir 
relativamente aos estatutos serão resolvidos por 
consenso. Todavia, na ausência de um acordo 
amigável, o Tribunal Judicial da Província de 
Maputo é competente.

Maputo, 11 de Abril de 2023. — O Técnico, 
Ilegível. 
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NOSSOS SERVIÇOS:

— Maketização, Criação 
      de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 
      e Digital;

— Encadernação e Restauração    
      de Livros;

— Pastas de despachos, 
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Preço das assinaturas do Boletim da República 
para o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ......................... 35.000,00MT  
— As três séries por semestre .................. 17.500,00MT
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I   Série ...................................................... 17.500,00MT
II  Série .......................................................  8.750,00MT
III Série .......................................................  8.750,00MT
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I   Série .........................................................  8.750,00MT
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III Série .......................................................... 4.375,00MT
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Delegações:  
Beira — Rua Correia de Brito, n.º 1903 – R/C,      

                Tel.: 23 320905 – Fax: 23 320908,
Quelimane — Av. 7 de Setembro,  n.º 1254, 

                    Tel.: 24 218410 – Fax: 24 218409,

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa, n.º 1004, 
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